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Quem comprou Palocci? 
Clóvis Rossi 
Folha de S.Paulo, 22.05.11 

SÃO PAULO - Tratemos as coisas pelos nomes próprios: o caso Palocci é uma 
operação de compra e venda. Ponto. 
 
O próprio ministro confessa o lado "venda", ao dizer na nota divulgada por sua 
assessoria que a experiência ("única") no Ministério da Fazenda lhe acrescentara 
"valor de mercado". 
 
São mais que justas e necessárias as cobranças para que preste os esclarecimentos 
devidos. Mais justa -e mais importante- foi a cobrança de Fernando Rodrigues de que a 
presidente Dilma Rousseff apresente projeto para eliminar o que Fernando chama 
elegantemente de "vácuo institucional", mas que é esculhambação pura e simples. 
 
Refere-se ao duplo emprego de parlamentares, em especial dos que se dedicam ao 
negócio de compra e venda (consultorias). 
 
Resta apenas apontar o dedo para quem "comprou" Palocci, o que a leitora Cléa M. 
Corrêa fez à perfeição no "Painel do Leitor" de ontem: "O importante não é saber 
quanto Palocci enriqueceu com sua empresa de consultoria, mas saber quanto as 
empresas, seus clientes, enriqueceram com negócios ligados ao governo". 
 
Bingo. Repito o que escrevi quinta-feira: trata-se evidentemente de um caso clássico 
de tráfico de influência. Palocci pode até não tê-lo praticado, mas que as empresas 
queriam usar os contatos dele no governo para obter facilidades e/ou negócios, só o 
mais tolo dos tolos pode duvidar. 
 
Então, se é justo cobrar de Palocci que explique a quem se vendeu (ou vendeu seus 
serviços), é igualmente justo cobrar dos compradores que venham a público dizer a 
razão pela qual o compraram. 
 
Seria um exercício prático de "responsabilidade social", expressão que enche páginas e 
páginas de relatórios anuais em papel finíssimo. Ou os compradores da consultoria 
nem fingem ter "responsabilidade social"? 
 


